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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1 A UNDIME/SP – União dos Dirigentes Municipais de Educação/ Seção São Paulo dirige-se a este Colegiado formulando questões relacionadas à necessidade de estabelecimento de definições e normas que proporcionem desenvolvimento de cursos com vistas à habilitação de profissionais de educação infantil.

1.2. As questões suscitadas pela consulta da UNDIME/SP têm origem na seguintes justificativas:

(...) “Os Municípios têm no seu quadro funcional ou por entidades conveniadas, atendido às crianças de 0 a 6 anos, em modalidades de creches, berçários, escolas de Educação Infantil e outras congêneres.

‘Nestas unidades, os servidores que trabalham diretamente com as crianças não possuem qualificação profissional na área da educação. Muitas vezes, são chamados de pajens, auxiliares de desenvolvimento infantil, etc.

‘No entanto, face ao que nos aponta o Plano Nacional de Educação (PNE) em seus objetivos e metas para a Educação Infantil, verifica-se a urgente e importante necessidade de se habilitar, em nível médio, aqueles profissionais.

‘Desta forma, entendendo que os Municípios têm muito interesse na elevação dos padrões de qualidade no segmento mencionado, é que, consultamos se podem os Municípios se organizarem e oferecer Cursos Especiais de Formação de Educadores- Modalidade Normal?

‘Se afirmativo, em que condições? Com quais requisitos?

‘Esses Cursos poderiam ser autorizados pelo Sistema Municipal de Ensino/ Conselhos Municipais de Educação ou seria necessário autorização das DRE-  Diretorias Regionais de Ensino?

‘Da mesma forma, quem certificaria a conclusão? (...)”  

1.2 Apreciação

1.2.1 O tema impõe diversas reflexões quer da CEB, como da CES e que demandam algum tempo até que seja possível a edição de atos normativos que possam contemplar as diferentes realidades dos municípios paulistas. Das diretrizes curriculares nacionais para a formação de docentes da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, em nível médio, na modalidade normal, instituída pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de abril de 1999, no que se refere à organização da proposta pedagógica para o curso normal, a ser estruturada por áreas ou núcleos curriculares, cumpre destacar os dispositivos contidos em seu § 4º e incisos do Art. 3º, no Art. 7° e §§, bem como em seu Art. 9º, a seguir transcritos:

(...) “§ 4°- A duração do curso normal em nível médio, considerando o conjunto dos núcleos ou áreas curriculares, será de, no mínimo 3.200 horas, distribuídas em 4 (quatro) anos letivos, admitindo-se:

‘I- a possibilidade de cumprir a carga horária mínima em 3 (três) anos, condicionada ao desenvolvimento do curso em período integral;

‘II- o aproveitamento de estudos realizados em nível médio para cumprimento da carga horária mínima, após a matrícula, obedecidas as exigências da proposta pedagógica e observados os princípios contemplados nestas diretrizes, em especial a articulação teoria e prática ao longo do curso” (...)

(...) ‘Art. 7º- A prática, área curricular circunscrita ao processo de investigação e à participação dos alunos no conjunto das atividades que se desenvolvem na escola, campo de estudo, deve cumprir o que determinam especialmente os artigos 1º e 61 da Lei n° 9.394/96 antecipando, em função da sua natureza, situações que são próprias da atividade dos professores no exercício da docência, nos termos do disposto no artigo 13 da citada lei.

‘§ 1º- A parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 (oitocentas) horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática. 

‘§ 2º- O efetivo exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental pelos alunos em formação, é parte integrante e significativa dessa área curricular.

‘§ 3º- Cabe aos respectivos sistemas de ensino, em cumprimento ao disposto no parágrafo anterior, estabelecer a carga horária mínima dessa docência”.

(...) ‘Art. 9º- As escolas de formação de professores em nível médio, na modalidade Normal, poderão organizar, no exercício da sua autonomia e considerando as realidades específicas, propostas pedagógicas que preparem os docentes para as seguintes áreas de atuação, conjugadas ou não:

‘I- educação infantil;

‘II- educação nos anos iniciais do ensino fundamental;

‘III- educação nas comunidades indígenas;

‘IV- educação de jovens e adultos;

‘V- educação de portadores de necessidades educativas especiais.”(...).
1.2.2 A Resolução CNE/CEB nº 2/99, ao definir a duração do curso normal em 4 anos, admitindo a duração de 3 anos para os cursos oferecidos em período integral, elevou a exigência mínima estabelecida pela Lei 5692/71, não modificando, em essência, o que já vinha sendo cumprido no sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

Até que este Colegiado estabeleça as normas complementares à implementação dessas diretrizes curriculares nacionais para o sistema de ensino estadual, permanecem as orientações gerais já estabelecidas por este Conselho e que não conflitam com as referidas diretrizes nacionais. Portanto, a proposta pedagógica para o curso normal, nível médio, deverá ser cumprida em, no mínimo, 3.200 horas, distribuídas em 4 anos, ou em 3 para os cursos organizados em período integral, nelas incluídas 800 horas de parte prática da formação. Aos alunos que já possuem o ensino médio admitir-se-á o aproveitamento de estudos até o limite de 1.600 horas. O estágio supervisionado, conforme previsto pelas normas deste Colegiado, deverá observar o mínimo de 300 horas, podendo, contudo, as horas efetivamente trabalhadas pelo aluno serem consideradas para esse fim.

Tanto os municípios, integrantes do sistema estadual de ensino, assim como as escolas da rede privada podem solicitar autorização junto às respectivas Diretorias de Ensino, com base na Deliberação CEE nº 1/99, para a oferta de Curso Normal, em nível médio, organizado em consonância com as diretrizes curriculares nacionais, contidas no Parecer CNE/CEB nº 01/99 e Resolução CNE/CEB nº 02/99. No caso dos municípios organizados em sistema e que contam com Conselhos Municipais de Educação e supervisão própria, evidentemente podem exercer sua autonomia, aprovando propostas pedagógicas com base na legislação nacional e adequadas a sua própria realidade. 

As escolas públicas ou privadas que já oferecem curso normal em nível médio, caso desejem, ou de acordo com as orientações do órgão responsável, no caso de redes de ensino, podem fazer as adequações necessárias para adaptar sua proposta pedagógica aos fundamentos contidos nas diretrizes curriculares nacionais para o curso normal, conforme anteriormente citado. Recomenda-se, entretanto, que as escolas aguardem as normas complementares para a implementação das diretrizes, particularmente no que se refere à formação por áreas de atuação independentes, pois essa decisão para o sistema de ensino estadual do Estado de São Paulo exige maiores discussões por parte desse Colegiado.

Quanto à indagação sobre a competência para a certificação do curso, dependendo do projeto apresentado, poderá ser feita pelo próprio município, quando este for responsável pela sua oferta e manutenção; poderá ser feita conjuntamente pelo município e instituição responsável pelo desenvolvimento do curso; ou ainda pela própria instituição, quando esta for a proponente e responsabilizar-se pela regularidade e arquivo dos documentos escolares a serem expedidos. 

1.2.3 A questão levantada pela UNDIME/SP, no entanto, suscita reflexões que vão além das indagações relativas à organização dos cursos e aplicabilidade das diretrizes curriculares nacionais instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 2/99. Na verdade, são questões diretamente relacionadas à realidade da etapa da educação infantil sob responsabilidade direta dos municípios, sejam elas escolas da rede municipal ou as conveniadas e mantidas pelo Poder Público Municipal.

O questionamento vem em função das exigências estabelecidas na LDBEN, assim como dos dispositivos contidos na Lei 9.424/92, reafirmadas na Lei Federal nº 10.172, de 9-1-2001, que aprova o Plano Nacional de Educação. Ao estabelecer objetivos e metas a serem cumpridos na área de educação infantil, o plano coloca exigências que corroboram com as questões formuladas nos autos, dentre as quais se destacam:

(...) “5. Estabelecer um Programa Nacional de Formação dos Profissionais de educação infantil, com a colaboração da União, Estados e Municípios, inclusive das universidades e institutos superiores de educação e organizações não-governamentais, que realize as seguintes metas: (...)

(...) ‘6. A partir da vigência deste plano, somente admitir novos profissionais na educação infantil que possuam a titulação mínima em nível médio, modalidade normal, dando-se preferência á admissão de profissionais graduados em curso específico de nível superior. (...)

(...) ‘7. No prazo máximo de três anos a contar do início deste plano, colocar em execução programa de formação em serviço, em cada município ou por grupos de Município, preferencialmente em articulação com instituições de ensino superior, com a cooperação técnica e financeira da União e dos Estados, para a atualização permanente e o aprofundamento dos conhecimentos dos profissionais que atuam na educação infantil, bem como para a formação do pessoal auxiliar.” (...)

O Parecer CNE/CEB nº 1/99 reafirma a importância da formação do magistério em nível médio, afirmando que o curso normal “pode cumprir três funções essenciais: a primeira é o recrutamento para as licenciaturas, a segunda, a preparação de pessoal auxiliar para creches e pré-escolas e a última servir como centro de formação continuada”. Afirma ainda que: “no âmbito do PNE, elaborado por diversos setores da sociedade brasileira” (...) “no caso específico dos professores, a formação mínima exigida por lei é a modalidade normal do ensino médio, para o trabalho pedagógico na educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental. A formação desejável, e que será exigida a curto para médio prazo, para todos os níveis e modalidades, far-se-á na educação superior, em curso de licenciatura plena”. (...) Em certo sentido, identificam-se, no bojo de tais análises, abordagens que se diferenciam quanto ao reconhecimento, no momento, do papel histórico do curso normal. Convergem, por sua vez, quanto ao entendimento de que a formação inicial está situada no trajeto do desenvolvimento profissional permanente, tendo, em função disso, que manter vinculações efetivas com o processo de formação continuada. Também se revelam estreitamente afinadas com a preocupação de favorecer um processo de transição que deverá ocorrer no arco da diversidade que se configura no país, sem impedir a expansão da educação infantil e a universalização do ensino fundamental. 

1.2.4 Considerações Finais

Colocadas essas reflexões, a partir das normas que regulamentam a educação nacional, acreditamos serem procedentes as indagações formuladas pela UNDIME/SP, uma vez que se a demanda pelo Curso Normal, em nível médio, está plenamente atendida no sistema de ensino paulista, não se constatando professores leigos em exercício no ensino fundamental, o mesmo não ocorre na primeira fase da educação infantil, que somente agora se vêm obrigadas a admitir novos profissionais nas escolas de educação infantil com a titulação mínima em nível médio, modalidade normal, Além disso, cabe a cada município, ou grupos de municípios, colocar em execução programas de formação inicial ou continuada, em serviço, unicamente para o pessoal já em exercício na etapa da educação infantil.

Para tanto, os municípios devem contar com a cooperação de todas as instâncias do Poder Público, inclusive dos órgãos supervisores e normativos do sistema de ensino. Dessa forma, consideramos que a resposta objetiva para as questões colocadas pela UNDIME/SP, para a da oferta de Programas Especiais de Formação de Educadores em serviço, na modalidade normal, desde que atendidas as diretrizes curriculares nacionais instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 2/99,  deve contemplar as seguintes situações:

a) os municípios que desejarem poderão encaminhar ao órgão próprio do seu sistema, à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado, ou ao CEE nos demais casos, proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço.

b) os grupos de municípios que desejarem poderão constituir consórcio ou parcerias e encaminhar proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado, ao órgão do sistema municipal que é sede da referida parceria quando ele for sistema ou ao CEE nos demais casos.

Os Programas Especiais de Formação inicial, em serviço, na modalidade normal em nível médio, serão aprovados para funcionar em prazo determinado, não superior a 4 anos e deverão, obrigatoriamente, contar com o acompanhamento e avaliação sistemática do órgão de supervisão competente da localidade, estadual ou municipal, “assegurando o controle público da adequação entre as pretensões do curso e a qualidade das decisões que são tomadas pela instituição, durante o processo de formulação e desenvolvimento da proposta pedagógica”, conforme preceitua o Art. 8º da Resolução CEB/CNE nº 2/99.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste parecer:

2.1. Responda-se à consulta formulada pela UNDIME/SP;

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação para que seja considerada a possibilidade de aproveitamento das estruturas dos CEFAMs (Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério), para organização de programa que responda às necessidades dos municípios quanto à formação, em serviço, de seu pessoal atuando na educação infantil.

São Paulo, 30 de janeiro de 2002.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar






Relator

a) Consª Neide Cruz


   Relatora

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de fevereiro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 08/02/02                      Seção I                     Página 13.
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